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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO QUE 
CONSIDERA VIOLADO OU OBJETO DE DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 284/STF.
1. A Corte Especial firmou o entendimento de que "a falta de indicação 
expressa da norma constitucional que autoriza a interposição do recurso 
especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) implica o seu não 
conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 do STF, salvo, em caráter 
excepcional, se as razões recursais conseguem demonstrar, de forma 
inequívoca, a hipótese de seu cabimento" (EAR Esp n. 1.672.966/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 20/4/2022, D Je de 
11/5/2022). Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. Ainda que admitida, no caso concreto, a excepcionalidade ressalvada pela 
Corte Especial do STJ, verifica-se a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais 
dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a 
mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.
3. Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem que se aponte com 
precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não 
preenche o requisito formal de admissibilidade recursal.
4. Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice na Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". Precedentes.
5. Não comporta conhecimento o recurso especial quanto à alegação de 
malferimento do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, por ser a via 
inadequada à alegação de afronta a artigos e preceitos da Constituição 
Federal, sob pena de usurpação de competência atribuída exclusivamente à 
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Suprema Corte. Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO QUE 
CONSIDERA VIOLADO OU OBJETO DE DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 284/STF.
1. A Corte Especial firmou o entendimento de que "a falta de indicação 
expressa da norma constitucional que autoriza a interposição do recurso 
especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) implica o seu não 
conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 do STF, salvo, em caráter 
excepcional, se as razões recursais conseguem demonstrar, de forma 
inequívoca, a hipótese de seu cabimento" (EAR Esp n. 1.672.966/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 20/4/2022, D Je de 
11/5/2022). Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. Ainda que admitida, no caso concreto, a excepcionalidade ressalvada pela 
Corte Especial do STJ, verifica-se a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais 
dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a 
mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.
3. Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem que se aponte com 
precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não 
preenche o requisito formal de admissibilidade recursal.
4. Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice na Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". Precedentes.
5. Não comporta conhecimento o recurso especial quanto à alegação de 
malferimento do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, por ser a via 
inadequada à alegação de afronta a artigos e preceitos da Constituição 
Federal, sob pena de usurpação de competência atribuída exclusivamente à 
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Suprema Corte. Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por ALEXSANDER DE SOUZA 

FARIAS, PATRICIA DE AZAMBUJA ESCOUTO contra decisão monocrática da 

Presidência desta Corte que não conheceu do recurso em razão do óbice da Súmula n. 

284/STF (fls. 309-310).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal contra acórdão proferido 

pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL assim 

ementado (fl. 247):
APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PREFACIAL DE ILEGITIMIDADE ATIVA COM 
RELAÇÃO A UM DOS AUTORES ACOLHIDA. DANO 
MORAL. INOCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO 
MOTIVADO DE DECISÃO JUDICIAL. 
DESATENDIMENTO DOS REQUISITOS DA LEI 
6.858/1980. INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO A 
ENSEJAR DANO EXTRAPATRIMONIAL 
INDENIZÁVEL. DEMANDA IMPROCEDENTE. 
Reconhecida a ilegitimidade passiva da autora Patrícia para 
propor a respectiva demanda, visto que não detém 
capacidade processual para pleitear direitos do espólio, 
conforme ditames do art. 75, inciso VII do Código de 
Processo Civil. Julgado extinto o feito sem resolução do 
mérito com relação à ela, com fulcro no art. 485, VI do 
supramencionado dispositivo.
Postula a parte autora indenização por abalo moral advindo 
do descumprimento de comando judicial exarado em ação 
de Alvará Judicial que determinou à instituição financeira a 
liberação de importância depositado em nome do de cujus 
em favor dos requerentes.
Caso concreto em que a resistência da instituição financeira 
se deu em estrito cumprimento ao mandamento legal que 
apenas autoriza a liberação de valores por alvará judicial de 
até 500 (quinhentas) Obrigações do Tesouro Nacional. 
Considerando o saldo superior ao valor fixado na norma, os 
valores deveriam ter sido discutidos em ação própria de 
inventário.
A situação vivenciada na espécie decorreu da própria via 
processual eleita pela parte, inexistindo ato ilícito ou falha 
na prestação de serviço da instituição financeira hábeis a 
gerar abalo moral indenizável no caso concreto. Demanda 
julgada improcedente.
PRELIMINAR ACOLHIDA E APELO DA RÉ PROVIDO 
NO MÉRITO.
APELO DA PARTE AUTORA PREJUDICADO.
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Alegam as agravantes que a decisão recorrida, ao aplicar a Súmula n. 

284/STF, deixou de reconhecer a clara indicação da violação do artigo 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal, por afronta à coisa julgada. Sustentam que a negativa da recorrida 

em cumprir decisão transitada em julgado causou danos morais in re ipsa. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões (fl. 328).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O agravo interno não merece prosperar.

Em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão 

ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

No caso dos autos, verifica-se a incidência do óbice da Súmula n. 284/STF, 

uma vez que "a falta de indicação expressa da norma constitucional que autoriza a 

interposição do recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) implica o seu 

não conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 do STF, salvo, em caráter 

excepcional, se as razões recursais conseguem demonstrar, de forma inequívoca, a 

hipótese de seu cabimento" (EAREsp n. 1.672.966/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 

Corte Especial, julgado em 20/4/2022, DJe de 11/5/2022).

Nesse sentido, cito:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEÇA 
PROCESSUAL QUE DEIXA DE INDICAR COM 
CLAREZA O CABIMENTO DO RECURSO 
INTERPOSTO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF.
1. Segundo jurisprudência desta Corte, "A falta de 
indicação expressa da norma constitucional que autoriza a 
interposição do recurso especial (alíneas a, b e c do inciso 
III do art. 105) implica o seu não conhecimento pela 
incidência da Súmula n. 284 do STF, salvo, em caráter 
excepcional, se as razões recursais conseguem demonstrar, 
de forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento" 
(EAREsp n. 1.672.966/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Corte Especial, julgado em 20/4/2022, DJe de 11/5/2022). 
2. Na hipótese, a peça processual descumpriu a exigência 
prevista no art. 1.029, II, do CPC, na medida em que não 
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trouxe, com clareza, a indicação do permissivo 
constitucional em que funda a pretensão, assim como 
deixou de apontar norma federal violada ou sobre a qual 
houve dissídio jurisprudencial. Incidência da Súmula 
284/STF.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.415.013/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 
25/4/2024.)

Na hipótese, as razões do recurso especial não conseguem demonstrar, de 

forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento.

Ademais, mesmo que fosse admitida, no caso concreto, a excepcionalidade 

ressalvada pela Corte Especial do STJ, verifica-se a parte recorrente deixou de indicar 

precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais 

dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação 

de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional. 

Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem que se aponte com 

precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido não preenche o 

requisito formal de admissibilidade recursal. Do mesmo modo, a mera citação de normas 

infraconstitucionais no corpo das razões recursais sem, todavia, cotejar e explicitar os 

motivos pelos quais o comando normativo deixou de ser aplicado, não supre a exigência 

de fundamentação adequada do recurso especial.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência 

e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado, de modo 

que a "simples menção de normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa no corpo 

das razões recursais, não supre a exigência de fundamentação adequada do recurso 

especial, pois dificulta a compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF" 

(EDcl no AgRg no AREsp n. 402.314/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, DJe de 22/9/2015).

Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 

especial encontra óbice na Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia".

Nesse sentido:
1. Exige-se para a admissão do apelo clareza na indicação 
dos artigos de lei federal alegadamente violados, bem como 
a explanação coerente, clara e precisa da medida em que o 
aresto objurgado teria afrontado cada um desses 
dispositivos, ou a eles tenha dado interpretação divergente 
da adotada por este ou por outro Tribunal. Incidente a 
Súmula nº 284/STF. (AgInt no AREsp n. 2.044.724/BA, 
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relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 5/9/2022.)
 
2. A mera citação genérica de dispositivo de lei tido como 
violado desarticulada de fundamentação vinculada à norma 
não enseja o cabimento de recurso especial. Nos termos da 
jurisprudência, o recurso especial não constitui um menu 
ou cardápio em que a parte apresenta um rol de artigos para 
que o julgador escolha sobre quais laborar. A hipótese 
configura vício construtivo da peça, a atrair a incidência da 
Súmula n. 284/STF (É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia). [...] 
(AgInt no REsp n. 1.308.906/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 30/6/2022.)
 
3. Com efeito, a via estreita do Recurso Especial exige 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
inquinado como violado, bem como sua particularização, a 
fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 
deficiência de fundamentação, em conformidade com o 
Enunciado Sumular 284 do STF. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.650.251/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Tuma, DJe 9.9.2020.
 
4. O Recurso Especial interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional deve indicar o dispositivo de lei 
federal a que foi dada interpretação divergente pelos 
acórdãos recorrido e paradigma, sob pena de deficiência em 
sua fundamentação. Incide na espécie também a Súmula 
284 do STF. (AgInt no AREsp n. 1.963.297/MS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 24/6/2022.)
 

Por fim, à título de reforço, não comporta conhecimento o recurso especial 

quanto à alegação de malferimento do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, por ser 

a via inadequada à alegação de afronta a artigos e preceitos da Constituição Federal, sob 

pena de usurpação de competência atribuída exclusivamente à Suprema Corte:
 

III - Não cabe a esta Corte a apreciação de violação de 
dispositivos da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
(AREsp n. 1.970.639/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
14/11/2022.)
 
5. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de 
dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal. 
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.007.927/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
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DJe de 18/10/2022.)
 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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CRISTIANO DA SILVA BREDA - RS040466
ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA - RS054157

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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